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TRIBUNAL PLENO - SESSÃO: 11/12/2013
EXAME PRÉVIO DE EDITAL

SEÇÃO MUNICIPAL
(M-001)

PROCESSO: TC-002644/989/13-9
REPRESENTANTE: INTEGRAL PROJETOS E COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – EPP 
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: MÁRIA ROSA – PREFEITA 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 05/2013, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2542/2013, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PELO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, PROMOVIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO NO MUNICÍPIO DE CUBATÃO, INCLUINDO MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, QUE DEVERÃO SER PRESTADOS EM ESTRITA OBSERVÂNCIA AO TERMO DE REFERÊNCIA, CONSTANTE DO ANEXO VIII, DO EDITAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.973.524,30.

PROCURADOR DE CONTAS: JOÃO PAULO GIORDANO FONTES.

ADVOGADA:
NARA N. VIGUETTI YONAMINE (OAB/SP Nº 147.880)
1. 
RELATÓRIO:
1.1.


Trata-se de representação formulada por INTEGRAL PROJETOS E COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – EPP contra o Edital da Concorrência nº 05/2013, Processo Administrativo nº 2542/2013, do tipo menor preço global, pelo regime de execução indireta de empreitada por preço global, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, objetivando a contratação de empresa especializada para implantação de sistema de vídeo monitoramento no Município de Cubatão, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais, que deverão ser prestados em estrita observância ao Termo de Referência, constante do Anexo VIII, do Edital.
1.2.


A peticionária insurgiu-se contra o ato de convocação aduzindo, em síntese, que as exigências contidas nos subitens “6.1.4.3”
 e “6.1.4.3.1”
, que tratam da qualificação técnica, são desarrazoadas e comprometem a competitividade do certame, na medida em que requisitam a comprovação da capacidade técnico-profissional, como parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, em serviços não relacionados com o objeto da licitação, conforme se pode verificar nos Anexos do Edital.

Aduz que a Administração está direcionando o certame a empresas detentoras de acervos específicos, o que contraria a Súmula nº 30, desta Corte.

Critica a cláusula do subitem “6.1.4.1”, do instrumento convocatório, concernente à qualificação técnica, alegando que é ilegal, porque exige a apresentação de certidão atualizada de registro de pessoa jurídica expedida pelo CREA/CONFEA na qual conste os seus responsáveis técnicos. Assim, a exigência encontra-se em desconformidade com o inciso I, do artigo 30, da Lei nº 8.666/93.

Reclama do detalhamento das especificações técnicas de vários itens do Termo de Referência, afirmando que é condição restritiva e dirigida do certame. Assim são os itens “2.6” (Software de Gerenciamento e monitoramento de imagem), “2.7” (Matriz virtual <switch view>), “3.2” (Estação de Monitoramento <workstation>), “3.4” (Joystick USB) e “9” (Diagrama de rede para interligação dos pontos). 

Ademais, afirma que o Edital não estabelece a necessidade da realização de visita técnica.

1.3.
Desta forma, a Representante requereu que a matéria fosse recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos envelopes encontrava-se programada para a data de 10 de setembro próximo passado, e, ao final, o acolhimento da impugnação com a determinação de retificação do instrumento convocatório.
1.4.
A matéria foi submetida ao Egrégio Plenário desta Corte em sessão de 09 de outubro de 2013, ocasião em que foi determinada a autuação e registro da matéria como Exame Prévio de Edital, bem como a suspensão do andamento do certame, nos termos do artigo 220 e seguintes do Regimento Interno desta Corte, combinado com o item 10, do parágrafo único, do artigo 53, do aludido diploma, fixando o prazo máximo de 05 (cinco) dias a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, para a apresentação de suas alegações, juntamente com todos os demais elementos relativos ao procedimento licitatório.

1.5.
Devidamente oficiada pela E. Presidência desta Corte, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO manifestou-se nos presentes autos, por meio de sua Procuradora, para prestar esclarecimentos e justificativas, de onde se extrai: 


Alegou que a comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente, citada no subitem 6.1.4.1, encontra amparo no art. 30, I da Lei 8.666/93.

E esclareceu que a exigência contida no subitem 6.1.4.3, afeta à capacitação técnico-profissional, não possui limites quantitativos, bastando que se demonstre a capacidade em objeto similar ao licitado, na forma do art. 30, §3º da Lei de Licitações, ressaltando que os quantitativos exigidos referem-se apenas às parcelas de maior relevância.
1.6.
A Chefia da Assessoria Técnica manifestou-se pela procedência da representação.

1.7.
O Ministério Público de Contas ofertou parecer pela procedência parcial da representação

1.8.
A SDG também concluiu pela procedência parcial da representação.

É o relatório.
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2.
VOTO:
2.1.
Trata-se de representação formulada por INTEGRAL PROJETOS E COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – EPP contra o Edital da Concorrência nº 05/2013, Processo Administrativo nº 2542/2013, do tipo menor preço global, pelo regime de execução indireta de empreitada por preço global, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, objetivando a contratação de empresa especializada para implantação de sistema de vídeo monitoramento no Município de Cubatão, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais, que deverão ser prestados em estrita observância ao Termo de Referência, constante do Anexo VIII, do Edital.
2.2.
À vista dos elementos colhidos no curso da instrução processual, é de rigor o reconhecimento da procedência parcial da representação.

2.3.
Inaceitável a exigência de experiência anterior em serviços que demonstrem a realização de “estudos de viabilidade técnica” como uma das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo em relação ao objeto do presente certame, que consiste em implantação de sistema de vídeo monitoramento.

Tais serviços, que a Chefia de ATJ identificou como antecedentes à fase de contratação, não possuem relação com o objeto da licitação.

A impugnação não foi justificada ou esclarecida pela Origem, o que igualmente contribui para o acolhimento dos pronunciamentos unânimes da instrução pela procedência desta objeção, devendo a Municipalidade, a fim de promover o exato atendimento da norma do art. 30, §1º, I da Le 8.666/93, remover os serviços de “Estudo de viabilidade técnica e caracterização da rede de rádios com definição da arquitetura física” do rol das parcelas de maior relevância e de valor significativo.
2.4.
Não prospera, no entanto, a impugnação dirigida ao subitem 6.1.4.1 que exige, para fins de qualificação técnica, “certidão atualizada de registro da pessoa jurídica expedida pelo CREA/CONFEA na qual conste os seus responsáveis técnicos”.

Primeiro, porque a requisição encontra guarida na norma do art. 30, I da Lei 8.666/93 e é pertinente ao objeto em disputa. Segundo, porque, conforme consignou o MPC em seu parecer, a informação acerca dos responsáveis técnicos da empresa é necessariamente inserida nas certidões emitidas pelo CREA/CONFEA para esta finalidade, não implicando em qualquer ônus adicional às licitantes.

Destarte, diante da ausência de indícios de restritividade ou flagrante ilegalidade, acolho as justificativas da defesa e afasto a insurgência em questão.

2.5.
Passando ao exame da impugnação que incide sobre o grau de detalhamento das especificações técnicas dos produtos, equipamentos e serviços descritos nos subitens 2.6, 2.7, 3.2 e 3.4 do Anexo VIII - Termo de Referência, observa-se a exigência de características desnecessárias, desarrazoadas e injustificadas que inclusive induzem ao direcionamento de marcas e fabricantes, o que não se admite.

As exigências impugnadas não foram justificadas ou esclarecidas pela Origem, condição que contribui para que se afirme a inobservância do disposto no art. 3º, §1º, I, art. 7º, §5º e art. 15, §7º, I, todos da Lei 8.666/93.


Procedente a impugnação, portanto. Deverá a Municipalidade promover a ampla revisão das especificações adotadas no Anexo VIII – Termo de Referência, removendo as exigências desnecessárias, injustificadas e desarrazoadas que implicam em restrição à competitividade do certame.
2.6.
Por fim, a crítica dirigida à ausência de requisição de visita técnica não prospera.

Como bem ponderou o MPC em seu parecer, tratando-se de evento que onera a participação no certame, inclusive com potencial restritivo, não cabe, em sede de exame prévio de edital, determinar a inserção de requisitos adicionais de habilitação técnica que o ente licitante não considerou essenciais ou relevantes para a formulação de propostas.

O caso em apreço demonstra merecer o mesmo tratamento atribuído à questão idêntica, apreciada nos autos do TC – 682.989.12-4 (Sessão Plenária de 15/08/2012), sendo oportuna a transcrição do seguinte trecho do r. voto relatado pela E. Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro:
“A visita técnica, diligência que pode ser alçada à condição de requisito de habilitação, consoante dispõe o Art. 30, III da Lei 8.666/93, consiste em uma faculdade do ente licitante, que poderá, no exercício de seu poder discricionário, exigi-la caso reconheça que a verificação das condições locais para a prestação dos serviços, em face das características do objeto da contratação, seja essencial ou relevante para a formulação das propostas.”
“Neste sentido, não cabe impor a realização de visita técnica, ainda que a Representante tenha consignado as vantagens e os benefícios de tal procedimento.”
“Memoro que compete à Prefeitura fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados, nos exatos termos da cláusula 16.1 do edital.”
“E, para socorrer eventual demanda por informações e esclarecimentos por parte dos interessados, o subitem 17.1 do edital contém previsão expressa de que até dois dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar da Municipalidade esclarecimentos e providências que entender pertinentes.”
“Desta forma, não há justificativas e muito menos amparo legal para determinar à Prefeitura que inclua a exigência de visita técnica no presente caso. Afasto, portanto, a impugnação.”
2.4.
Ante todo o exposto, VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da Representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE cubatão promover a reformulação do edital, de forma a (i) remover os serviços de “Estudo de viabilidade técnica e caracterização da rede de rádios com definição da arquitetura física” do rol das parcelas de maior relevância e de valor significativo para fins de qualificação técnico-profissional; e (ii) promover a revisão das especificações adotadas no Termo de Referência, excluindo as exigências desnecessárias, injustificadas e desarrazoadas que implicam em restrição à competitividade do certame.
A reformulação do edital é, portanto, medida que se impõe, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto ora proferido, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas.
Por fim, os autos deverão seguir para a Unidade de Fiscalização competente desta Corte para as anotações de estilo, arquivando-se o procedimento eletrônico.

DIMAS EDUARDO RAMALHO

Conselheiro
	REPRESENTANTE: INTEGRAL PROJETOS E COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – EPP 
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: MÁRIA ROSA – PREFEITA 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 05/2013, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2542/2013, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PELO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, PROMOVIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO NO MUNICÍPIO DE CUBATÃO, INCLUINDO MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, QUE DEVERÃO SER PRESTADOS EM ESTRITA OBSERVÂNCIA AO TERMO DE REFERÊNCIA, CONSTANTE DO ANEXO VIII, DO EDITAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.973.524,30.

PROCURADOR DE CONTAS: JOÃO PAULO GIORDANO FONTES.
ADVOGADA:
NARA N. VIGUETTI YONAMINE (OAB/SP Nº 147.880).


LER


TC – 002644.989.13-9.


Trata-se de representação formulada por INTEGRAL PROJETOS E COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – EPP contra o Edital da Concorrência nº 05/2013, do tipo menor preço global, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO visando a contratação de empresa especializada para implantação de sistema de vídeo monitoramento.


Conforme relatório e voto previamente disponibilizados a Vossas Excelências, VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da Representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO promover a reformulação do edital, de forma a (i) remover os serviços de “Estudo de viabilidade técnica e caracterização da rede de rádios com definição da arquitetura física” do rol das parcelas de maior relevância e de valor significativo para fins de qualificação técnico-profissional; e (ii) promover a revisão das especificações adotadas no Termo de Referência, excluindo as exigências desnecessárias, injustificadas e desarrazoadas que implicam em restrição à competitividade do certame.

FIM
ELEMENTOS DO PROCESSO:

Insurgências do Representante:

· Exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional em serviços não relacionados com o objeto da licitação;
· Ilegalidade da exigência de certidão atualizada de registro de pessoa jurídica expedida pelo CREA/CONFEA na qual conste os seus responsáveis técnicos, o que entende extrapolar o previsto no inciso I, do artigo 30, da Lei nº 8.666/93;

· Restritividade decorrente do excessivo detalhamento das especificações técnicas de vários itens do Termo de Referência;

· Ausência de previsão de visita técnica.

JUSTIFICATIVAS DA PREFEITURA: 
Apenas alegou que a comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente encontra amparo no art. 30, I da Lei 8.666/93 e que a exigência afeta à capacitação técnico-profissional não possui limites quantitativos, ressaltando que os quantitativos exigidos referem-se apenas às parcelas de maior relevância.

Chefia de ATJ: procedência
MPC e SDG: procedência parcial.
RAZÕES DA DECISÃO: PROCEDÊNCIA PARCIAL da representação.

Inaceitável a exigência de experiência anterior (qualificação técnico-profissional) em serviços (estudos de viabilidade técnica) incompatíveis com o objeto do presente certame, que consiste em implantação de sistema de vídeo monitoramento.

Improcedente a crítica relativa à exigência de “certidão atualizada de registro da pessoa jurídica expedida pelo CREA/CONFEA na qual conste os seus responsáveis técnicos”, primeiro porque a requisição encontra guarida na norma do art. 30, I da Lei 8.666/93 e é pertinente ao objeto em disputa. Segundo, porque a informação acerca dos responsáveis técnicos da empresa é necessariamente inserida nas certidões emitidas pelo CREA/CONFEA para esta finalidade, não implicando em qualquer ônus adicional às licitantes.

Inadmissível a exigência de características desnecessárias, desarrazoadas e injustificadas na caracterização dos materiais e serviços que inclusive induzem ao direcionamento de marcas e fabricantes.
A crítica dirigida à ausência de requisição de visita técnica é improcedente. Tratando-se de evento que onera a participação no certame, inclusive com potencial restritivo, não cabe, em sede de exame prévio de edital, determinar a inserção de requisitos adicionais de habilitação técnica que o ente licitante não considerou essenciais ou relevantes para a formulação de propostas.
� 6.1.4.3. Atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de serviços, cujo detentor seja o profissional citado no item 6.1.4.2, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico (CAT), expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA), comprovando aptidão para execução dos serviços semelhantes e compatíveis, considerados de maior relevância e valor significativo.


� 6.1.4.3.1. São consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo:


ITEM�
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS – PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TECNICA E DE VALOR SIGNIFICATIVO�
�
1�
Análise, caracterização e implantação de conectividade via rádio de no mínimo 10 (dez) Pontos remotos.�
�
2�
Estudo de viabilidade técnica e caracterização da rede de rádios com definição da arquitetura física.�
�
3�
Medição de sinais de rádio, planejamento de rede de rádio e definição de operação, gerência e banda disponível para sistema de rádio.�
�
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